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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER Nº 16/2021 

 

 

Projeto de Lei nº 47/2021 

EMENTA: Dispõe sobre abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 

642.400,00 (seiscentos e quarenta e dois mil e quatrocentos reais), para os fins que 

especifica. 

 

1. RELATÓRIO 

 

 O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 47/2021, de 

autoria do Poder Executivo, representado pelo Prefeito Municipal, que dispõe sobre 

abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 642.400,00 (seiscentos e 

quarenta e dois mil e quatrocentos reais). 

Justifica a sua propositura para adequação a Lei Municipal 1484/2021, a qual 

criou Programa Municipal de Autonomia Financeira das Escolas, e seus recursos 

dependem da aprovação do presente projeto de Lei. 

Realizado o breve relatório, passo a me manifestar: 

 

 

2. ANÁLISE 

  

 Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta na sessão ordinária 

do dia 28/08/2021, não tendo recebido emendas nem substitutivos. Inicialmente, a 

propositura foi encaminhada à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, 

que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos 

da proposição. 
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Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada 

a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os 

aspectos previstos no artigo 77 do Regimento Interno.  

Na condição de relator verifico a pertinência do Projeto de Lei ora 

apresentado, tendo em vista a necessidade de adequação a Lei Municipal. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988 dispõe, em seu 

artigo 24, as competências concorrentes, dentre as quais, o inciso I traz a 

competência legiferante sobre Direito Financeiro: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 

urbanístico; 

(...) 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência 

da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas 

gerais não exclui a competência suplementar dos 

Estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os 

Estados exercerão a competência legislativa plena, para 

atender a suas peculiaridades. 
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§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais 

suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 

contrário.  

Neste sentido cabe à União editar as normas gerais (§1º do supracitado 

artigo) e, neste mister, incumbe estados-membros a suplementação (§2º do 

supracitado artigo). 

No que concerne aos Municípios, de acordo com o artigo 30, incisos I e II, 

também do Texto Maior, disciplina a questão de acordo com suas peculiaridades 

locais: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber; 

 Vale ressaltar que, o Princípio da Legalidade condiciona a abertura de crédito 

dessa natureza a necessidade de autorização legislativa, nos termos do artigo 167 

inciso V da CRFB/88, bem como artigo 42 da Lei 4.3204, além de que, deve ser 

precedido de justificativa e da existência de recursos disponíveis, nos termos do 

artigo 43 da Lei Nacional N.º 4.320: 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais 

depende da 

existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e 

será precedida 

de exposição justificativa. 

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que 

não 

comprometidos: 
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I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 

exercício 

anterior; 

II - os provenientes de excesso de arrecadação; 

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias ou de 

créditos adicionais, autorizados em Lei; 

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma 

que juridicamente 

possibilite ao poder executivo realiza-las. - G.N. 

 Cabe ressaltar, outrossim, que os créditos adicionais, uma vez aprovados, 

incorporam-se ao orçamento do exercício (Art. 45. Os créditos adicionais terão 

vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa 

disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários). 

 Por todo o exposto, no mérito não há qualquer impedimento que impeça a 

sua votação e aprovação.  

 

3. CONCLUSÃO 

 

 Em vista de todo o exposto, opinamos pela APROVAÇÃO do presente 

Projeto de Lei pelo Plenário da Câmara Municipal de Anchieta. 

É O VOTO 

 

 

 

Anchieta, 03 de Setembro de 2021. 

 

SÉRGIO LUIZ DA SILVA JESUS  

Relator 
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 Acompanham o voto do Relator os Vereadores Membros da Comissão de 

Finanças e Orçamento abaixo assinados: 

 

RENAN DE OLIVEIRA DELFINO 

Presidente 

 

TEREZINHA VIZZONI MEZADRE  

Membro 
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